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Categoria:

Eficiência no uso dos Recursos Públicos e Desburocratização

Problema enfrentado ou oportunidade percebida

Naturalmente, na sua história evolutiva, o ser humano sempre esteve sujeito a sofrer variados tipos de violência advindos de um semelhante e a qualquer momento de sua vida. Entretanto, atualmente, a violência nos inter-relacionamentos humanos encontra-se disseminada como moléstia contagiosa, tomando proporções de uma verdadeira epidemia global e constituindo-se motivo de preocupação e estudo por parte de autoridades sanitárias e judiciárias.15,1,4
A Organização Mundial de Saúde/OMS define “violência” como a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis.6 

Dentre as variadas formas de violência interpessoal é a violência sexual aquela que atinge não só a vítima mas também a própria família e a sociedade onde encontra-se inserida, afetando de modo significativo todas as relações sociais 5,22 Incide predominantemente nas pessoas do sexo feminino, sendo que cerca de dois terços dos casos são de crianças nas faixas etárias abaixo de dezesseis anos.

Em razão tanto das sensações de desamparo; humilhação e desconfiança para com o semelhante, geradas pelo evento traumático, quanto da falta de informação ou do descrédito nos sistemas de saúde; policial e judiciário 18,21, estima-se que apenas cerca de 60% dos casos de violência sexual havidos chegam a ter ocorrência registrada nas delegacias de polícia e, destes, apenas 15% procuram o necessário tratamento médico.9,23 

Quanto ao envolvimento de crianças, a Organização Pan-Americana de Saúde e a Organização Mundial das Nações Unidas estimam que apenas 2% dos casos de abuso sexual contra crianças cheguem a ser denunciados à polícia e justamente porque o autor é predominantemente parente próximo, que até mesmo detém sua guarda ou tutela legal, ou então é alguém do convívio da família.16,7  

Apesar da nitidez com que se apresenta a violência sexual para a sociedade, a verdadeira incidência desse tipo de crime ainda não é totalmente conhecida11: enquanto mulheres jovens e adultas são coagidas física ou psicologicamente, resultando no silêncio à denúncia, crianças e adolescentes passam longos períodos de violação silenciadas pelo temor 22, deixando os agressores indenes à ação policial e judicial.

Ampliando a visão sobre a violência sexual e indo para além do limite da ação policial ou jurídica, ambas centradas na condenação e na punição, entende-se igualmente o problema como de Saúde Pública, não só pelas repercussões físicas para a vítima, tais como lesões corporais; gravidez indesejada e doenças sexualmente transmitidas, mas também pelas seqüelas neuro-psicológicas advindas do Estresse Pós-Traumático, a saber: o distúrbio de personalidade limítrofe e a diminuição volumétrica do hemisfério cerebral esquerdo.

Todavia, no Estado de São Paulo, a ausência de efetiva integração entre as diversas instituições envolvidas no atendimento a essas vítimas constitui o principal obstáculo ao atendimento adequado19, resultando em ações que apresentam objetivos e métodos muitas vezes contraditórios ou redundantes, realizados de maneira pontual e não integrada. Para que obtenha um resultado adequado ao caso, a vítima tem de percorrer, de moto próprio, um longo e angustiante caminho entre os diversos e distantes entre si locais de atendimento: a Delegacia de Polícia para a comunicação da ocorrência; o Instituto Médico-Legal para o exame de corpo de delito e o Serviço de Saúde para a necessária medicação e seguimento terapêutico. E em cada um desses locais sujeitar-se a um atendimento indiferenciado, comum a qualquer outra ocorrência policial ou médica, sem o devido recato que a situação em que se encontra exige.

Solução adotada

Diagnosticado esse quadro situacional, passemos à analise dos elementos encontrados; à identificação das instituições necessárias para a operacionalização do atendimento e à solução proposta.

Ora, está claro que o elemento impeditivo de a vítima de violência sexual vir a ser pronta e adequadamente atendida é o quadro emocional em que se encontra inserida, imediata ou tardiamente, desencadeado pela agressão sofrida. Sensações de desamparo; humilhação e desconfiança que reinam nesse indivíduo dificultam-lhe o mobilizar-se até as instituições em busca de auxílio.

Essas instituições, necessariamente envolvidas no socorro à vítima, são: a Polícia Militar; a Polícia Civil; o Instituto Médico-Legal e o Serviço Médico-Assistencial de Emergência.

Na Região de Sorocaba, as instituições que atuam na mesma jurisdição territorial e, dentro de suas respectivas competências, atendem aos casos de violência sexual são: o Comando de Policiamento do Interior–7 – CPI-7; a Delegacia de Polícia Judiciária do Interior–7 DEINTER-7; o Núcleo de Perícias Médico-Legais de Sorocaba e o Núcleo de Atendimento Imediato a Vítimas de Violência Sexual do Conjunto Hospitalar de Sorocaba.

Entendendo que a centralização integrada do atendimento a caso de violência sexual implica em maior eficiência e eficácia das ações médicas e policiais, resultando em maior segurança, confiança e conforto para a vítima, os Gestores Públicos dessas instituições conceberam; implantaram e operacionalizaram, desde 23 de Setembro de 2.003, o PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL.

A partir daquela data, esse modelo de gestão passou a fazer parte definitiva da rotina de trabalho das instituições elencadas, pelo que se responsabilizaram desde então seus respectivos dirigentes signatários.

Essa integração mostrou-se plenamente viável de vez que, sem ônus para o Estado, simplesmente racionalizou e otimizou as ações competentes a cada uma das instituições envolvidas. De fato, não houve a necessidade da contratação ou do remanejamento de Pessoal, nem sequer ocorreu nenhum gasto financeiro ou utilização emprego de qualquer recurso material além do rotineiramente empregado antes do Protocolo.

Assim sendo, todo e qualquer atendimento de qualquer das quatro instituições acima definidas a todo e qualquer caso de violência sexual, a qualquer hora do dia e em qualquer dia da semana, passou a ser efetuado exclusivamente em consultório destinado no Conjunto Hospitalar de Sorocaba.

A partir daquela, não mais o Cidadão corre atrás do auxílio do Estado e sim o Estado acorre o Cidadão, pois unanimemente entendem os Gestores Públicos signatários desse documento: “O Estado que não serve é um Estado que não serve”.

O PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL é articulado como se segue:

Artigo 1o. – Quando a VÍTIMA acorrer diretamente ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA desencadear-se-ão as seguintes ações integradas:

I - O HOSPITAL DE REFERÊNCIA, respeitado o sigilo médico, comunica a ocorrência ao CEPOL (Centro de Comunicações e Operações da Polícia Civil);

II - O CEPOL:

a) comunica a ocorrência à POLÍCIA CIVIL e

b) comunica a ocorrência ao INSTITUTO MÉDICO-LEGAL;

III - A POLÍCIA CIVIL se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA e

IV - O INSTITUTO MÉDICO-LEGAL se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA.

Artigo 2o. – Quando a VÍTIMA acorrer à REDE DE SAÚDE desencadear-se-ão as seguintes ações integradas:

I - A REDE DE SAÚDE encaminha a VÍTIMA ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA;

II - O HOSPITAL DE REFERÊNCIA, respeitado o sigilo médico, comunica a ocorrência ao CEPOL;

III - O CEPOL:

a) comunica a ocorrência à POLÍCIA CIVIL e

b) comunica a ocorrência ao INSTITUTO MÉDICO-LEGAL;

IV - A POLÍCIA CIVIL se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA e

V - O INSTITUTO MÉDICO-LEGAL se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA.

Artigo 3o. – Quando a VÍTIMA acorrer à POLÍCIA MILITAR desencadear-se-ão as seguintes ações integradas:

I - A POLÍCIA MILITAR:

a) encaminha a vítima ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA e

b) encaminha a ocorrência à POLÍCIA CIVIL;

II - A POLÍCIA CIVIL:

a) comunica a ocorrência ao CEPOL e

b) se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA;

III - O CEPOL comunica a ocorrência ao INSTITUTO MÉDICO-LEGAL e

IV - O INSTITUTO MÉDICO-LEGAL se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA.

Parágrafo 1o.: Nos casos de Auto de Prisão em Flagrante Delito, havidos no município de Sorocaba, após o atendimento hospitalar, a POLÍCIA MILITAR conduzirá a ocorrência à POLÍCIA CIVIL para as providências legais cabíveis.

Parágrafo 2o. – Nos casos havidos em município que não o de Sorocaba, em Flagrante Delito ou não, após o atendimento médico local, a POLÍCIA MILITAR conduzirá a ocorrência à POLÍCIA CIVIL para as providências legais cabíveis, sendo a VITIMA encaminhada ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA pelas instâncias municipais competentes.

Artigo 4o. – Quando a VÍTIMA acorrer à POLÍCIA CIVIL desencadear-se-ão as seguintes ações integradas:

I - A POLÍCIA CIVIL:

a) registra (ou não) a ocorrência;

b) comunica a ocorrência ao CEPOL e

c) encaminha a vítima ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA;

II - O CEPOL comunica a ocorrência ao INSTITUTO MÉDICO-LEGAL e

III - O INSTITUTO MÉDICO-LEGAL se dirige ao HOSPITAL DE REFERÊNCIA.

Artigo 5o. – O presente Protocolo será implantado inicialmente na sub-região formada pelos seguintes dezoito municípios: Sorocaba, Alumínio, Araçariguama, Araçoiaba da Serra, Ibiúna, Iperó, Itú, Jumirim, Mairinque, Piedade, Pilar do Sul, Porto Feliz, Salto, Salto de Pirapora, São Roque, Tapiraí, Tietê e Votorantim, respeitados os parágrafos a seguir:

Parágrafo 1o. Fica eleito o CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA como o HOSPITAL DE REFERÊNCIA para essa jurisdição;

Parágrafo 2o. O transporte da VÍTIMA desses municípios até o CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA e deste até aqueles será realizado predominantemente pelas respectivas Prefeituras Municipais através de seus serviços competentes, observado o parágrafo 2o. do artigo 3o. para os casos de Auto de Prisão em Flagrante Delito.

Parágrafo 3o. O CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA acionará o CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA MULHER sempre que necessário se fizer o suporte emergencial de abrigo e alimentação à VÍTIMA;

Parágrafo 4o. O CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA; as Prefeituras Municipais e demais entidades da SOCIEDADE CIVIL atuarão integrados no seguimento da assistência social e jurídica à VÍTIMA conforme Protocolo próprio a ser firmado entre as instituições cooperantes;

Parágrafo 5o. As informações estatísticas de atendimento terão freqüência semanal;

Parágrafo 6o. As necessárias avaliações estatísticas e operacionais para eventuais correções e ajustamentos do Protocolo terão freqüência mensal no primeiro semestre de implantação do presente Protocolo de Ações Integradas, data em que será revista tal freqüência;

Artigo 6o. O Diretor do Núcleo de Perícias Médico-Legais de Sorocaba; o Diretor de Polícia Judiciária do Interior – 7 - DEINTER-7; o Comandante do Policiamento do Interior – 7 - CPI-7; o Diretor Regional de Saúde de Sorocaba – DIR-XXIII e o Diretor do Conjunto Hospitalar de Sorocaba, cada qual no âmbito de sua respectiva instituição, baixarão Portaria com as competentes normas reguladoras complementares necessárias às ações de integração interinstitucional.

Os dados de anamnese são coletados em ficha própria "Ficha de Notificação do Atendimento Imediato à Pessoa em Situação de Violência Sexual", pelo pessoal médico do Conjunto Hospitalar de Sorocaba.

O exame de Corpo de Delito é realizado pelo médico-legista plantonista da Seção Técnica de Perícias Médico-Legais de Sorocaba.

As fichas de anamnese (Ficha de Notificação do Atendimento Imediato à Pessoa em Situação de Violência Sexual), são encaminhadas quinzenalmente ao Núcleo de Perícias Médico-Legais de Sorocaba que as completa com os resultados do exame de corpo de delito e eventual exame anatomo-patológico de material colhido da vítima. Tabula os dados em programa de banco de dados especifico para tal e remete as fichas de anamnese (Ficha de Notificação do Atendimento Imediato à Pessoa em Situação de Violência Sexual), sem identificação nominal do paciente, ao Diretor de Polícia Judiciária do Interior 7 – DEINTER-7 e ao Comandante do Policiamento do Interior 7 – CPI-7 para suas competentes ações policiais, respectivamente, investigatórias e preventivas.
Características da iniciativa

a) Relevância do trabalho

A integração entre Segurança Pública; Saúde e Sociedade Civil propicia o aumento do número de registros de casos de violência sexual atendidos na área de saúde, permitindo a prevenção de seqüelas físicas e psicológicas nesses indivíduos.

Igualmente propicia revelar a enorme demanda oculta de crianças vitimizadas a qual, sem esse Protocolo, não teria sido revelada nem tais crianças teriam sido tratadas tanto física quanto emocionalmente.

O aumento da proporção de identificações dos agressores permitiu conhecer suas sorologias anti-HIV e, conseqüentemente, reduzir a administração da quimioprofilaxia anti-retroviral para as vítimas.

O exame de Corpo de Delito sendo realizado em todos os casos havidos não só oferece dados mais confiáveis para diagnósticos epidemiológicos como também preserva a Prova Pericial.

O banco de dados criado com as informações contidas na Ficha de Notificação do Atendimento Imediato à Pessoa em Situação de Violência Sexual maximiza as ações policiais, tanto investigatórias quanto preventivas.

Em Fevereiro do corrente ano o PAI - PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL foi apontado como uma agenda positiva para a SPTC – Superintendência da Polícia Técnico Científica no relatório “DIAGNÓSTICO DE RECURSOS HUMANOS NA SPTC: subsídios para definição de padrões de lotação”, elaborado pela UCRH - Unidade Central de Recursos Humanos da CASA CIVIL do Estado de São Paulo; pela SPTC – Superintendência da Polícia Técnico Científica e pela FUNDAP – Fundação do Desenvolvimento Administrativo.

Um estudo comparativo dos atendimentos hospitalares às vítimas de violência sexual havidos entre os seis meses anteriores e os seis meses posteriores à implantação do PAI na sub-região de Sorocaba encontra-se publicado no Volume 14, no. 1, da REVISTA SAÚDE E SOCIEDADE da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. São Paulo, SP, Brasil, disponível no site www.fsp.usp.br.
b) Caráter inovador

O PAI é um Modelo Gerencial que possibilita a operacionalização de um Sistema Regionalizado e Integrado de Ações em atendimento à vítima de violência sexual conferindo às instituições participantes maior eficiência e eficácia sem a necessidade de qualquer aporte extra de recursos materiais; financeiros ou de pessoal.

A aproximação que passa a haver entre as instituições, permite igualmente o crescimento e o aperfeiçoamento dessas pela troca de informações e conhecimentos específicos de cada área envolvida o que, sem essa integração, dificilmente ocorreria. Da mesma forma, essa aproximação propicia derrubar preconceitos e até animosidades que sabemos haver entre diferentes setores do serviço público. Assim, por exemplo, vimos dissipadas as resistências e temores que sempre permearam os serviços médicos de urgência e as polícias quando estas últimas, diligentes na identificação do agressor, permitem ao serviço médico rapidamente identificar a situação sorológica para HIV no agressor e, assim, prescrever para a vítima a medicação anti-retroviral apenas quando realmente necessário: nota-se que os profissionais, tanto os policiais quanto os médicos, sentem-se parceiros no auxílio ao semelhantes, restando gratificados.

c) Efetividade de resultados

A efetividade dos resultados alcançados do PAI é claramente visível.

No inicio da operacionalização do Protocolo detectou-se que a população entende a violência sexual como uma questão policial pois em cerca de 80% das vezes o caso entra espontaneamente no sistema pelas delegacias de polícia. Lentamente, com a consolidação e divulgação do PAI na comunidade, a entrada espontânea começa a se dirigir diretamente ao Conjunto Hospitalar.

O estudo estatístico demonstrou que, na sub-região de Sorocaba, apenas cerca de 25% das vítimas de violência sexual que registravam a ocorrência nas delegacias de polícia eram atendidas no Núcleo de Atendimento Imediato a Vítimas de Violência Sexual do Conjunto Hospitalar.

Após a implantação do Protocolo, houve um aumento dramático de cerca de 396% do número de casos nesse serviço médico passando da média mensal de 6.9 casos para 34,2 ocorrências, correspondendo igualmente a um aumento de cerca de 34% de casos registrados nas delegacias de polícia.

A informação mais significativa que o PAI revela, tanto para esfera criminal quanto para a esfera da saúde pública, é o perfil da clientela: em 90% das vezes a vítima de violência sexual é uma pessoa do sexo feminino; 77% das vítimas são crianças; 15% são adultas jovens até 35 anos e apenas 8% acima dessa faixa etária. A agressão se dá em 80% das vezes na residência da vitima ou no seu entorno. As crianças em 90% das vezes são violentadas por algum parente próximo sendo que o padrasto; o pai e o avô, justamente aqueles legal e moralmente responsáveis por sua segurança, são responsáveis por cerca de 70% das agressões.

d) Possibilidade de multiplicação

O PAI já foi igualmente implantado e operacionalizado, no corrente ano, tanto sub-região de Botucatu, quanto na sub-região de Itapetininga, cada qual com treze municípios. Somados aos dezoito municípios da sub-região de Sorocaba, o Protocolo cobre hoje quarenta e quatro municípios, com uma população estimada em 2.105.086 de habitantes. Em ambos os casos observa-se preliminarmente um aumento mensal de cerca de 250% no número de ocorrências em relação aos meses anteriores à sua operacionalização

Já está prevista para o semestre que se inicia a operacionalização do PAI nas sub-regiões de Avaré e Itapeva, o que significa mais trinta e cinco municípios, com uma população estimada em 623.160 habitantes.

Considerando-se o perfil da clientela, onde o crime se dá geralmente dentro da família, encontra-se em estruturação na sub-região de Sorocaba, para posterior expansão às demais sub-regiões, a segunda fase do PAI onde se contemplará o atendimento global à vítima e ao agressor.

e) Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

As Secretarias Municipais de Saúde, tanto a da Prefeitura Municipal de Sorocaba quanto as demais dos dezessete municípios integrantes da sub-região de Sorocaba, participam do Protocolo disponibilizando o necessário transporte das vítimas até o Conjunto Hospitalar de Sorocaba. Não ocorre ônus extra para esses municípios de vez que rotineiramente efetuam esse serviço de transporte de pacientes ao Conjunto Hospitalar de Sorocaba que é o Hospital de Referência da sub-região.

O CIM – Centro de Integração da Mulher é uma organização não-governamental que se dispõe ao acolhimento de mulheres vítimas de violência doméstica. Sendo um recurso da comunidade estabelecido e em pleno funcionamento há vários anos, disponibilizou para a clientela atendida pelo PAI suporte emergencial de abrigo e alimentação, sendo que as despesas decorrentes dessa clientela já são cobertas com o convênio que a instituição mantém com a Prefeitura Municipal de Sorocaba.

f) Relação custo-benefício

O PAI - PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL é um Modelo Gerencial de Sistema Regionalizado e Integrado de Ações que oferece para as instituições que dele participam:

a) racionalização e otimização das ações competentes a cada uma das instituições envolvidas resultando em efetiva integração estratégica e operacional interinstitucional;

b) aperfeiçoamento dos profissionais das instituições participantes pela troca de informações e conhecimentos específicos de cada área envolvida 

c) maximização das ações policiais, tanto investigatórias quanto preventivas, pela criação de banco de dados com as informações contidas na Ficha de Notificação do Atendimento Imediato à Pessoa em Situação de Violência Sexual;

d) redução na administração da quimioprofilaxia anti-retroviral para as vítimas graças à diligente identificação dos agressores;

e) dissipação de preconceitos e animosidades entre os diferentes setores do serviço público envolvidos, com o conseqüente aumento do companheirismo entre profissionais de áreas claramente distintas em suas finalidades e

f) considerável melhoria na imagem do Serviço Público perante a população refletida no expressivo aporte de casos.

Para a população o PAI - PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL oferece:

a) maior segurança em revelar a ocorrência de violência sexual não mais deixando os seus agressores indenes à ação policial , 

confiança e conforto para a vítima;

b) dissipação das sensações de desamparo; humilhação e desconfiança reinantes na vitima de violência sexual permitindo-lhe o pleno direito à sua cidadania;

c) a conscientização do verdadeiro perfil epidemiológico da vítima de violência sexual – crianças do sexo feminino violentadas no próprio lar pelos próprios parentes responsáveis

d) a preservação de seus direitos garantida pelo adequado exame de Corpo de Delito
O PAI - PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL, sendo um Modelo Gerencial que aufere às instituições participantes maior eficiência e eficácia sem a necessidade de qualquer aporte extra de recursos materiais; financeiros ou de pessoal, apresenta a mais favorável relação custo-benefício que se pode obter na Administração Pública.

Lições aprendidas

O sucesso operacional do PAI - PROTOCOLO DE AÇÕES INTEGRADAS EM ATENDIMENTO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA SEXUAL deve-se, em grande parte, ao natural interesse do funcionário público estadual de Sorocaba em aprimorar-se. De fato, tais indivíduos possuem inato interesse no semelhante e sabem da importância de seu trabalho para o Cidadão. Certamente são conscientes, como os autores, de que “O Estado que não serve é um Estado que não serve”.

Também de capital importância a existência e a espontânea disponibilização dos recursos e demais serviços, públicos ou privados, da comunidade na parceria com as instituições do Estado.

Resumo do trabalho

Este Modelo Gerencial busca oferecer um Sistema Regionalizado e Integrado de Ações em atendimento à vítima de violência sexual no qual se articulam, segundo um Protocolo Interinstitucional, os trabalhos rotineiramente desenvolvidos nessa área pelo Instituto Médico-Legal; a Polícia Civil; a Polícia Militar; a Secretaria de Estado da Saúde; as Secretarias Municipais de Saúde; a Sociedade Civil e demais instrumentos correlacionados eventualmente existentes na comunidade das populações-alvo, com eficiência e eficácia e sem aumento de pessoal ou custos financeiros para as instituições envolvidas.
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